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ATUAÇÃO DOS EMPREENDEDORES NAS POLÍTICAS PÚBLICAS: o poder do 
discurso e a influência das coalizões de defesa 

 

1. Introdução 
 

Ao longo das últimas décadas, o campo das políticas públicas caracterizou-se por 
mudanças no sentido de que novos atores emergiram e ganharam destaque como elementos 
centrais na implementação e execução de ações políticas e sociais (Stein, Tommasi, Echebarría, 
Lora, & Payne, 2007). Conforme Farah, “a criação de novos canais de participação [...] 
contribuiu para a diversificação do lócus da análise de políticas. Essa passou a ser realizada 
também por um perfil diversificado de organizações [externas ao] Estado” (2016, p. 971). 

Stein et al. (2007) aprofundam a análise dos atores externos à arena convencional das 
políticas públicas. Enquanto que os agentes políticos (tais como governantes, legisladores e 
partidos políticos), burocratas e jurídicos possuem papeis e funções formalmente definidas no 
processo de formulação das políticas, existe um conjunto de atores informais que, embora não 
disponham constitucionalmente funções pré-estabelecidas, são capazes de exercer influência. 
Fatores como o grau de disponibilidade de recursos, os interesses motivadores, as táticas de 
influência e os benefícios que podem auferir da relação com os entes públicos afetam a forma 
como esses agentes da sociedade civil vão se engajar para conquistar um papel mais relevante 
nesse processo.  

Em um sentido macro, os empreendedores podem ser definidos como indivíduos (ou 
grupo de indivíduos, que podem ser representantes de organizações) cujos atos geram 
transformações na política, nas políticas públicas e nas instituições (Sheingate, 2003). Partindo-
se para uma definição mais precisa, podem ser compreendidos como agentes que oferecem 
soluções para determinados problemas, atuando no contexto de formulação das políticas para 
que suas ideias sejam as escolhidas pelos agentes que possuem o poder de decisão. Se destacam 
principalmente por assumirem “um papel importante na defesa das ideias relacionadas à 
definição dos problemas e à estruturação dos debates a respeito de soluções”, além de ser um 
agente relevante na compreensão de processos de mudança institucional das políticas públicas 
(Capella, 2016, p. 486).  

Agregando à análise as contribuições a respeito da figura do empreendedor institucional, 
é possível apontar que os empreendedores políticos podem alçar uma posição mais ativa no 
âmbito das instituições em relação à proposição originalmente concebida por Kingdon (2003) 
de que suas contribuições se restringem apenas em oferecer soluções e influenciar para que 
estas sejam adotadas no  processo de formulação das políticas  públicas nos momentos em que 
surgem as janelas de oportunidade.  

No contexto de políticas públicas, pode-se compreendê-las como sendo um subsistema 
inserido em um contexto político maior no qual há vários interesses em jogo e, portanto, que 
representam oportunidades diversas para atuação dos indivíduos envolvidos no seu escopo 
(Sabatier & Weible, 2007; Weible et al., 2011). Dentro dessa perspectiva, os agentes não 
operacionalizam suas ações de forma isolada. Pelo contrário, para terem êxito em suas 
empreitadas, acabam firmando alianças com outros atores com os quais compartilham crenças, 
ideias e objetivos semelhantes, organizando-se em coalizões de defesa (Weible & Ingold, 
2018). Essas são algumas das premissas lançadas pelo Modelo de Coalizão de Advocacia  
criado por Sabatier (1988) para se compreender os processos políticos, o qual foi sendo 
atualizado com o passar do tempo (Sabatier & Weible, 2007; Weible et al., 2011). 

As políticas são condicionadas pelas instituições vigentes, as quais podem ser 
compreendidas como o alicerce da vida social que determina o contexto em que os atores 
operam e interagem entre si a partir do conjunto de regras formais e informais, mecanismos de 
monitoramento e execução e sistemas de significados que permitem essa interação (Campbell, 
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2004). Assentado nos estudos de Vivien Schmidt (2008, 2010), a abordagem do 
Neoinstitucionalismo Discursivo destaca o poder e a influência que as ideias, manifestadas 
através do discurso, exercem no funcionamento do ambiente político e institucional. Ao agregar 
essas duas dimensões – ideias e discurso – na análise das instituições, passa-se a compreendê-
las por um novo ângulo, mais dinâmico e menos atrelado a normas e preferências rígidas e 
imutáveis. Os agentes, por sua vez, adquirem posição central no escopo da vertente discursiva, 
uma vez que, a partir do desenvolvimento de suas habilidades ideacionais e discursivas, podem 
provocar a mudança (ou a continuidade) nas políticas e nas instituições.  
 
2. Problema de pesquisa e objetivo  
 

Partindo-se de uma abordagem integrativa centrada na tentativa de estabelecer pontes 
entre diferentes modelos, teorias e conceitos (Vieira & Gomes, 2014), este estudo está assentado 
em uma proposta de diálogo entre quatro enfoques: a figura do empreendedor nas políticas 
públicas, com base nos conceitos de empreendedor político (Kingdon, 2003) e institucional 
(Battilana, Leca, & Boxenbaum, 2009; Hardy & Maguire, 2008), o Modelo de Coalizões de 
Advocacia (ACF, na sigla em inglês) (Sabatier & Weible, 2007) – mais especificamente com o 
conceito lançado de coalizões de defesa e de subsistema político – e as proposições teóricas do 
Neoinstitucionalismo Discursivo (Schmidt, 2008, 2010).  

A partir das contribuições advindas dessas abordagens, pretende-se investigar a atuação 
dos empreendedores nas políticas públicas, contextualizando-os como agentes inseridos em um 
contexto institucional e que tendem a buscar alianças com outros atores com os quais 
compartilham interesses, crenças e ideias em comum. O estudo aqui proposto buscou encontrar 
uma resposta para a seguinte pergunta que guiou a operacionalização dessa pesquisa: como os 
empreendedores nas políticas públicas utilizam o discurso para influenciar os rumos de 
determinada política de acordo com seus interesses e valores?  

Dada a constatação de que não atuam sozinhos, e sim contando com o suporte e com o 
auxílio de coalizões compostas por atores com os quais compartilham ideias, interesses, crenças 
e valores, pode-se considerar que há uma relação direta entre o discurso adotado pelos 
empreendedores e o discurso mais amplo das coalizões às quais esses agentes estão inseridos. 
Dessa forma, ao se analisar o discurso dos empreendedores, pode-se compreender a força e a 
representatividade que esse discurso adquire para manifestar ideias e opiniões defendidas e 
advogadas pelas próprias coalizões e seu poder de persuasão junto aos tomadores de decisão 
em um contexto mais amplo de debates acerca dos rumos das políticas. Dentro desse processo, 
entende-se que o discurso manifestado por este agente pode oferecer elementos que permitam 
compreender melhor a sua atuação, as ideias propagadas e o impacto destas no âmbito das 
políticas públicas e das instituições que as condicionam, constituindo-se como um constitui um 
instrumento poderoso que este agente pode utilizar para propagar suas ideias e influenciar os 
rumos das instituições. .   
 
3. Fundamentação teórica 
 

Dando prosseguimento ao que foi exporto na Introdução, o tópico 3.1 debate o 
entendimento sobre os empreendedores nas políticas públicas, focando em dois tipos de agentes 
– os empreendedores político e institucional. Por sua vez, o tópico 3.2 volta-se para a 
compreensão do conceito de coalizões de defesa apresentado pelo Modelo de Coalizões de 
Advocacia e como estas se materializam em um determinado subsistema político. Por fim, o 
tópico 3.3 é dedicado à compreensão do Neoinstitucionalismo Discursivo, contextualizando seu 
surgimento e pressupostos traçados, bem como as oportunidades e desafios que se apresentam 
para que se consolide como uma teoria neoinstitucional. 
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3.1. Os empreendedores nas políticas públicas 
 

Uma determinada questão passa a fazer parte da agenda de governo por meio da 
intervenção de agentes que possuem influência em sua formulação (Subirats, 2006). Modelos 
como o de Múltiplos Fluxos, de Kingdon (2003), e de Equilíbrio Pontuado, de Baumgartner e 
Jones (1993), são utilizados visando compreender como transcorre o processo de formulação e 
de alteração das agendas. Tais modelos dão destaque para o papel desempenhado por indivíduos 
que aproveitam as oportunidades surgidas para advogarem e defenderem suas ideias e soluções 
para um determinado problema - o policy entrepreneur (ou, traduzindo-se para o português, 
empreendedor político) (Capella, 2016).  

Kingdon (2003, 2007) aponta que a formulação das políticas públicas consiste de um 
processo com quatro fases – 1) o estabelecimento de uma agenda, 2) a concepção de alternativas 
que basearão as decisões tomadas, 3) o processo de escolha propriamente dito a partir do 
conjunto de alternativas disponíveis e 4) a implementação da decisão tomada. (Kingdon, 2003). 
O Modelo de Múltiplos Fluxos (Multiple Streams) concentra-se nas duas primeiras etapas desse 
processo. Denominados de estágios pré-decisórios (Capella, 2007), buscam compreender o 
porquê de determinados temas adquirem mais relevância na agenda governamental, aqui 
compreendida como o conjunto de temas que direcionam maior atenção por parte das 
autoridades governamentais e dos agentes externos ligados ao governo (Kingdon, 2003).  

Dois fatores afetam diretamente esse processo. Por um lado, os seus participantes; e, por 
outro, os determinantes que implicam o porquê de alguns itens da agenda e das alternativas 
disponíveis adquirem proeminência, determinados a partir da convergência de três fluxos – o 
dos problemas (problems), o de soluções ou alternativas (policies) e o da política (politics). O 
conjunto de participantes reconhecem os problemas, engajam-se na geração de propostas para 
mudança de políticas públicas e atuam em atividades políticas, englobando, assim, uma 
dimensão centrada tanto nos agentes quanto na estrutura do sistema político. Embora esses três 
fluxos possuam uma lógica independente de atuação, pode haver a convergência entre eles em 
momentos específicos (nem sempre previsíveis nem programáveis e com duração limitada de 
tempo) nos quais se encontram abertas janelas de oportunidade capazes de gerar mudanças na 
agenda (Capella, 2007; Kingdon, 2003).  
 Contudo, para que se efetue a mudança na agenda, somente a presença de janelas de 
oportunidades não são suficientes. A atuação dos empreendedores políticos constitui-se como 
um elemento fundamental neste processo, sendo estes entendidos como indivíduos (ou conjunto 
de indivíduos) que estão dispostos a investir recursos (tempo, energia, reputação, dinheiro) na 
promoção de uma ideia visando obter ganhos futuros que lhes favoreçam. Englobando atores 
que podem estar tanto dentro do governo quanto fora da estrutura governamental, tratam-se de 
hábeis negociadores que dominam determinada questão, mantêm valiosas conexões políticas e 
representam outros agentes que também defendem as ideias propostas. Capazes de influenciar 
na formulação de políticas de forma a tornar o ambiente mais receptivo a suas propostas, sua 
principal característica consiste na persistência, com o intuito de garantir a promoção de suas 
ideias e angariar apoio de outros agentes (Kingdon, 2003).  

O conceito de empreendedor político adotado na literatura está atrelado ao sentido do 
termo em inglês policy, o qual, assim como o termo politics, é traduzido para o português como 
política. Entretanto, enquanto o primeiro está relacionado à dimensão restrita das políticas 
públicas e da análise de políticas, o segundo comumente volta-se para o ambiente político-
partidário, no qual a política é operacionalizada (Ham & Hill, 1995). Os esforços do 
empreendedor político são direcionados, assim, para promover ideias que permitam mudanças 
no contexto das políticas públicas (Mintrom & Norman, 2009). 
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  Dessa forma, embora seja pertinente para caracterizar os agentes que possuem 
interesses em uma dada política e que aproveitam as janelas de oportunidade para promoverem 
suas soluções e obterem os resultados mais vantajosos para si, ao restringir sua análise apenas 
à dimensão das policies, esse Modelo desconsidera a relevância que as instituições exercem nos 
rumos das políticas públicas. Dado que os arranjos institucionais vigentes podem apresentar-se 
como barreiras para que esses agentes tenham êxito em seus propósitos, é possível pressupor 
que hajam atores (incluindo os próprios empreendedores políticos) que procurem modificá-los 
para terem sucesso em sua empreitada. 

Nesse sentido, entendido como um elemento que possui interesses, o empreendedor 
institucional busca influenciar o contexto a partir de estratégias que lhe permita modificar as 
instituições já existentes ou, se necessário, estimular a criação de novos arranjos (Lawrence & 
Suddaby, 2006). Embora proponham uma ruptura nas instituições e se engajem ativamente na 
implementação das mudanças, nem sempre os empreendedores institucionais têm a intenção ou 
a percepção de suas ações, bem como não é necessário obter êxito em suas empreitadas para 
ser considerado um empreendedor institucional (Battilana et al., 2009).  

O conceito de empreendedor institucional, concebido no final dos anos 1980 por 
DiMaggio (1988), emergiu inicialmente no campo de estudo das organizações como forma de 
designar determinados atores que, por possuírem interesse no estabelecimento de arranjos 
institucionais que melhor atendessem seus interesses, empregam recursos e assumem 
responsabilidades para criar novas instituições ou modificar aquelas já existentes (Maguire, 
Hardy, & Lawrence, 2004). Diferentes atores podem assumir uma postura de empreendedor 
institucional, incluindo aqui indivíduos, organizações em geral, associações civis, movimentos 
sociais e redes que congregam diferentes agentes com um propósito em comum (Hardy & 
Maguire, 2008). Proporciona, assim, uma visão focada no agente sobre como as instituições 
surgem e se transformam (Hardy & Maguire, 2008; Lawrence & Suddaby, 2006).  

Battilana et al. (2009) apontam, ainda, que a atuação dos empreendedores institucionais 
caracteriza-se como um processo composto por três etapas: desenvolver uma visão sobre a 
necessidade de mudanças, mobilizar pessoas a fim de angariar apoio às ideias defendidas e 
motivar seus apoiadores para que deem apoio e suporte para a concretização da mudança 
almejada. O poder, aqui, adquire uma importância subjetiva – mais do que algo que os 
indivíduos possuem, o que determina a sua atuação como empreendedor institucional reside na 
forma como o exercitam. Outro elemento que contribui para o sucesso desses agentes reside em 
sua capacidade de enxergar (ou, se preciso, criar) janelas de oportunidade para implementar 
suas ideias e visões (Hardy & Maguire, 2008). Por fim, o próprio contexto institucional, 
marcado por incertezas, problemas, tensões e contradições, pode proporcionar as oportunidades 
necessárias para que estes atores se apresentem como agentes da mudança e tenham êxito na 
execução de seus propósitos. Compreende-se, assim, como atores que ocupam uma posição 
mais periférica dentro do ambiente institucional podem, também, assumir a postura de 
empreendedores (Hardy & Maguire, 2008; Suddaby & Greenwood, 2005). 

A análise dos conceitos de empreendedor político e de empreendedor institucional 
permite concluir que ambos são referentes a agentes que compartilham da percepção de que o 
status quo do contexto em que atuam não lhes agrada, engajando-se na sua alteração. Além 
disso, deve-se considerar que os empreendedores – sejam eles políticos ou institucionais – não 
atuam sozinhos em determinada política pública, e sim defendem e representam interesses de 
um conjunto maior de atores. Assim, torna-se necessário entender como estes agentes estão 
organizados em um sentido macro, agregando-se em grupos e em coalizões que simbolizam os 
interesses em jogo e auxiliam nas tentativas de empreender mudanças. Nesse sentido, o ACF 
oferece elementos que permitem compreender como se organizam os grupos de interesse no 
contexto de políticas públicas. 
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3.2. As coalizões de defesa a partir do Modelo de Coalizões de Advocacia 
 

O ACF pode ser definido como um modelo teórico que permite compreender os 
processos e os resultados desencadeados em um determinado subsistema político, o qual é 
composto por uma grande variedade de atores capazes de direta ou indiretamente influenciarem 
nos acontecimentos dentro do escopo do subsistema. Inclui-se, aqui, não apenas membros de 
todos os níveis de governo, mas também líderes de grupos de interesses, cientistas, consultores, 
cidadãos em geral e mídia (Weible & Sabatier, 2009). É voltado para a análise de situações 
complexas e complicadas envolvendo objetivos substancialmente conflitantes, disputas 
técnicas e atuação de múltiplos atores de variados níveis de governo (Sabatier & Weible, 2007). 

Lançado originalmente em 1988 por Sabatier, o ACF passou por algumas revisões e 
atualizações no transcorrer dos últimos 30 anos que o consolidou como um importante modelo 
teórico e uma das principais abordagens na literatura para se avaliar mudanças e processos 
políticos (Wellstead, 2017), passível de ser aplicado a um escopo amplo e diversificado de 
situações (Sabatier & Weible, 2007). Seu foco reside nas crenças, ideias e valores dos atores 
envolvidos, os quais se organizam em coalizões de defesa que compartilham esses mesmos 
interesses (Sabatier & Weible, 2007).  

Na lógica do modelo, os indivíduos são tidos como racionalmente limitados, dispondo 
de habilidades restritas para processar estímulos e tendendo a se recordarem mais das derrotas 
sofridas do que das vitórias obtidas, enquanto que as crenças são tidas como fatores causais do 
seu comportamento, afetando a forma como estes compreende o contexto político e os estímulos 
recebidos. Aspecto central do ACF, as crenças são um elemento fundamental para compreender 
como os indivíduos organizam-se em coalizões de defesa e atuam em um determinado sistema 
político, estruturando-se em um sistema hierárquico composto por três níveis (Sabatier & 
Weible, 2007; Weible, Sabatier, & Mcqueen, 2009).  

No topo, estão as deep core beliefs, compreendendo as designadas crenças mais 
abrangentes e estáveis, estando menos suscetíveis a mudanças e sendo predominantemente 
normativas. No meio da hierarquia, as policy core beliefs englobam aquelas crenças 
consideradas moderadas em seu escopo e que ampliam a abrangência substantiva e geográfica 
do subsistema político. Embora resistente a mudanças, podem ser ajustadas em resposta a 
percepção dos agentes em relação ao ambiente ou após adquirirem novas informações e 
experiências. Sua especificidade no subsistema é o que garante a formação das coalizões de 
defesa e a coordenação das atividades entre os seus membros. Por fim, na base do sistema 
hierárquico, estão as secondary beliefs, compreendendo as crenças com escopo mais restrito e 
empiricamente fundamentadas, as quais acabam se tornando as mais propensas a sofrerem 
alterações com o transcorrer do tempo (Sabatier & Weible, 2007; Weible et al., 2009).  

Os subsistemas políticos são as unidades básicas de análise e se organizam a partir de 
um escopo mais amplo de ambiente político, o qual compreende uma diversidade maior de 
tópicos sobre amplas áreas geográficas. São delimitados por parâmetros relativamente estáveis 
e eventos externos e limitado por estruturas de oportunidade que garantem às coalizões uma 
atuação de longo prazo, pelos recursos que estas têm disponíveis, por restrições de curto prazo 
e por outros eventos do próprio subsistema político (Weible et al., 2009).  

Dentro da perspectiva de compreender a atuação dos participantes, considera que estes, 
para terem sucesso na execução de políticas que reflitam os componentes de seu sistema de 
crenças e frear o avanço de adversários, acabam buscando aliados para estabelecerem estruturas 
cooperativas de atuação – as coalizões de defesa. Cada subsistema permite aos atores se 
agruparem em um conjunto de duas a até cinco coalizões que englobam agentes tanto da esfera 
governamental quanto membros da sociedade civil que, por um lado, compartilham um 
conjunto de crenças normativas e causais entre si; e, por outro, possuam um engajamento em 
um nível não trivial de atividades coordenadas ao longo do tempo. (Sabatier & Weible, 2007).  
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Mais do que um grupo de interesses, as coalizões são alianças informais entre grupos de 
indivíduos (e geralmente das organizações das quais estes fazem parte) para atuarem, de forma 
coordenada, em um determinada questão política. Compartilhando ideologias e visões de 
mundo, buscam influenciar nos rumos de determinada política pública para que esta reflita os 
seus interesses e crenças em detrimento de outras coalizões adversárias. Trata-se, assim, de uma 
das formas que atores dispõem para influenciarem os rumos dos governos a fim de ver seus 
interesses atendidos pela agenda pública (Weible & Ingold, 2018). 

Ao longo dos anos, o ACF se caracterizou por seu um modelo em constante evolução, 
passando por algumas mudanças em suas proposições, mas mantendo as suas premissas básicas. 
Entretanto, algumas limitações apontadas por Sabatier e Weible (2007) incluem a ausência de 
uma abordagem referente aos problemas de ação coletiva e de variáveis institucionais 
claramente conceituadas e operacionalizadas que permitam estruturar a formação e o 
comportamento das coalizões. Destacam, ainda, que, apesar do escopo abrangente do Modelo, 
questões como o comportamento, a estabilidade e os rumos estratégicos das coalizões são 
influenciados por aspectos como o poder, os recursos disponíveis, a influência de líderes 
políticos e/ou de empreendedores e a sua própria interdependência funcional. Nesse sentido, os 
preceitos do Neoinstitucionalismo Discursivo fornecem elementos interessantes que permitam 
entender como os agentes inseridos em um dado contexto político ou institucional – incluindo, 
aqui, os empreendedores – difundem suas ideias.  

 
3.3. O Neoinstitucionalismo Discursivo 
   

Assentada na compreensão das ideias e do discurso como elementos cruciais na análise 
do comportamento institucional e humano, a vertente do Neoinstitucionalismo Discursivo 
emergiu na segunda metade dos anos 2000. Influenciado por preceitos construtivistas, 
apresentou-se como uma alternativa que permitia explorar a zona de interseção entre as três 
versões originais, oferecendo explicações que agregassem os pontos positivos de cada uma das 
correntes (Hope & Raudla, 2012; Raitio, 2013). Capaz de se relacionar com diferentes 
abordagens ao mesmo tempo em que centraliza suas atenções para o papel das ideias, 
manifestadas pelo discurso, como condicionantes dos interesses e das ações dos atores dentro 
das instituições, trata-se de uma abordagem mais dinâmica e centrada no poder dos agentes, os 
quais são movidos por interesses subjetivos (Schmidt, 2008, 2010), ressaltando a relevância das 
ideias e do discurso como elementos importantes para se compreender o contexto institucional 
e as dinâmicas de mudança (e de continuidade) das instituições. 
 Schmidt (2008, 2011) aponta que as ideias possuem três níveis de análise. O primeiro 
deles é o das policies solutions, considerado o mais generalista de todos, capaz de mudar com 
rapidez e sendo proposta pelos policy makers. Na sequência, tem-se o nível intermediário dos 
programs, passíveis de mudanças lentas e graduais visando a adaptação e o ajuste a contextos 
desafiadores. Por fim, o nível mais profundo é composto pelas philosophies ou philosophical 

ideas, premissas ou ideologias enraizadas que permeiam a concepção tanto das solutions quanto 
dos programs, sendo de difícil modificação. Cada um desses níveis, por sua vez, contém dois 
tipos de ideias – cognitivas (ou casuais), voltadas para indicar como os diferentes níveis de 
análise podem se correlacionar entre si, e normativas, com o intuito de legitimação de cada um 
dos três níveis acima descritos (Schmidt, 2008, 2011). 

Ao abordar a construção teórica do Neoinstitucionalismo Discursivo e o conceito de 
níveis de análise das ideias, Schmidt (2008) destaca que, dentro do espectro dos estudos nas 
ciências sociais, diferentes abordagens e perspectivas voltaram-se para essa questão, inclusive 
o modelo do ACF. Dessa forma, o conceito de crenças e valores dos agentes que o modelo 
prega para definir as coalizões de defesa representaria um reflexo das ideias defendidas pelos 
seus membros, segundo a autora. Os três níveis de ideias – policy, programs e philosophies – 
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estariam, assim, respectivamente relacionados às secondary beliefs, policy core beliefs e deep 

core beliefs que o ACF aponta como o sistema hierárquico de crenças que condicionam a 
formação das coalizões de defesa (Schmidt, 2008, 2010).  

Por sua vez, as ideias são manifestadas através do discurso, incluindo aqui não apenas 
a comunicação oral e escrita, mas também narrativas, mitos, memórias coletivas, histórias, 
imagens e transcrições. A grande questão que se impõe aos que buscam estudar as ideias 
consiste em compreender como algumas conseguem dominar a arena política em detrimento de 
outras (Schmidt, 2008, 2010). Nesse sentido, o discurso assume uma roupagem mais abrangente 
englobando não apenas o conteúdo subjetivo das ideias, mas também o processo interativo 
através do qual são transmitidas. Mais do que compreender o que foi dito, busca-se entender o 
contexto no qual o discurso foi transmitido (onde, quando, como e porque foi dito) e seu 
impacto nos agentes (quem disse o que para quem) (Schmidt, 2008).  

Na esfera política, o discurso assume duas funções importantes – coordenativa e 
comunicativa. A primeira consiste no esforço dos atores políticos envolvidos em estabelecerem 
um diálogo comum acerca da formulação, implementação e justificativa de uma determinada 
ideia política ou programática, influenciados por agentes envolvidos no processo político. Por 
sua vez, a segunda função representa a forma como esses atores se engajam junto ao público-
alvo afetado pelas ideias desenvolvidas visando apresenta-las, deliberá-las e legitimá-las. Nesse 
sentido, recebe estímulos e influência de uma comunidade mais ampla, incluindo a mídia, 
grupos de interesse e de oposição e a própria sociedade (Schmidt, 2008). 

Os discursos podem contribuir tanto para o sucesso quanto para o fracasso das ideias 
concebidas. Sua credibilidade depende da consistência e da coerência entre os agentes políticos 
envolvidos em sua manifestação, embora aceitando-se um relativo grau de imprecisão ou de 
ambiguidade. Entretanto, nem sempre o sucesso de um discurso envolve esses elementos, 
podendo assumir uma faceta de manipulação e de dominação conforme sejam os reais interesses 
dos atores. Além disso, o contexto institucional em questão influencia a forma de manifestação 
do discurso (Schmidt, 2008, 2010).  

Contudo, o Neoinstitucionalismo Discursivo não passou imune a críticas. Bell (2011, 
2012) aponta que as concepções da vertente discursiva desconsideram variáveis estruturais que 
moldam os processos de mudança institucional, possuindo um enfoque excessivo no papel da 
agência e do agente que iria em contraposição aos preceitos da Teoria Institucional. Tratando-
se de uma abordagem teórica recente, demanda maiores pesquisas a respeito de sua influência 
nas dinâmicas institucionais (Selianko & Lenschow, 2015), podendo se beneficiar, para tanto, 
do diálogo com outras perspectivas teóricas (Gruszka, Scharbert, & Soder, 2016).  Nesse 
sentido, Hope e Raudla (2012) sugerem que esta vertente pode ajudar a entender os efeitos que 
a manifestação dos discursos geram em processos de mudança não apenas institucionais, mas 
também política, enquanto que Carstensen (2015) argumenta que pode contribuir para a 
identificação de novas ideias no campo político.  

 
4. Discussão 

 
Nos estudos em políticas públicas, uma determinada questão ingressa na agenda de 

governo quando adquire relevância, passando a ser objeto da intervenção do Estado por meio 
de uma política ou programa definidos por meio de um conjunto de regras institucionais 
materializadas em leis, portarias, resoluções, etc. Dentro desse contexto, recorre-se a uma 
perspectiva de que as políticas, quando formuladas e implementadas, são resultado do 
engajamento de uma rede de diferentes atores. Esses agentes, possuindo interesses diferentes 
entre si, buscam influenciar os rumos que essa política irá adotar visando estrutura-la conforme 
seus interesses, crenças, valores e objetivos. Nesse contexto, entende-se que há uma margem 
para a adversidade, desencadeando conflitos e disputas entre os agentes. Os diversos atores 
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interessados, entre eles os empreendedores - tanto os políticos, com visões particulares sobre o 
problema e munidos de ideias que podem servir como soluções para este, quanto os 
institucionais, interessados em mudar as regras institucionais que condicionam determinado 
status quo – tentam influenciar no desenho que essa política assumirá em um ambiente marcado 
por disputas para definir a agenda vigente.  

Embora o Modelo de Múltiplos Fluxos agregue uma concepção centrada no agente e 
proporcione ao empreendedor político um papel de destaque na formulação da agenda e das 
políticas públicas, seu poder de ação revela-se limitado. Conforme apontado por Kingdon 
(2003), os empreendedores políticos aproveitam os momentos que a janela de oportunidade 
surge para promoverem a conexão dos fluxos, ligando soluções aos problemas e aproveitando 
o contexto do fluxo político para promoverem suas ideias. Reconhecidos por sua persistência e 
por suas habilidades de negociação, dispõem de características que lhes possibilitam exercer 
influência sobre outros agentes visando convencê-los de uma ideia que, por sua vez, pode 
proporcionar-lhes benefícios futuros (Kingdon, 2003).  

Ao restringir sua análise ao escopo das políticas públicas, o Modelo de Múltiplos Fluxos 
apresenta uma limitação no sentido de que não leva em consideração a dimensão institucional 
na qual se desenvolvem as políticas, bem como sua abordagem volta-se mais para compreender 
a dinâmica dos fluxos do que o processo de mudança propriamente dito (Capella, 2007). Nesse 
sentido, limita o papel que o empreendedor pode desempenhar, restringindo-o mais a uma 
dimensão de policy ao considera-lo como um facilitador no processo de formulação das 
políticas públicas, e não propriamente como um agente que procura desencadear mudanças 
políticas dinâmicas (Mintrom, 1997), o que o aproximaria da postura de um empreendedor 
institucional (Anderson, 2018). 

Procedendo-se com uma breve revisão de literatura nas bases de dados de periódicos 
acadêmicos, identificou-se poucos trabalhos que abordassem ambos os conceitos – policy 

entrepreneur e institutional entrepreneur – em seus referenciais teóricos. Estes, por sua vez, 
dedicavam-se principalmente a traçar as diferenças existentes entre eles, como procedido, por 
exemplo, por Davidson e de Loë (2016) e Radaelli (1998), ou estavam centrados em analisar 
apenas um desses tipos de atores, como procedido por Cao, Liu e Cao (2014), que apontaram 
como oportunidade de pesquisa futura a construção de modelo que contivesse esses dois 
conceitos para se compreender melhor a figura do empreendedor e sua ligação com as 
instituições. Entretanto, pode-se identificar alguns trabalhos que, visando analisar um contexto 
maior do impacto do fenômeno empreendedorismo no âmbito das instituições e das políticas, 
procuraram traçar uma aproximação entre esses conceitos, seja trabalhando-os como sendo 
intercambiáveis (Henrekson & Sanandaji, 2011), correlacionados (Anderson, 2018) ou 
marcando a distinção existente entre os papeis desempenhados por esses atores, porém 
reconhecendo que a atuação de ambos pode acontecer concomitantemente em um dado 
fenômeno analisado (Tuohy, 2012).  

A proposta aqui exposta, dessa forma, visa seguir um caminho parecido com o de Tuohy 
(2012) e de Anderson (2018), propondo uma aproximação entre os conceitos de empreendedor 
político e empreendedor institucional. Tratam-se de indivíduos (ou um conjunto de indivíduos) 
que possuem interesses, são dotados de um comportamento racional e se engajam em prol da 
defesa de ideias e de soluções para os problemas identificados – seja no contexto mais restrito 
de policies (empreendedor político) ou na arena das instituições (empreendedor institucional). 
Dentro da dimensão de uma política pública, deve-se considerar que é possível haver a atuação 
tanto de empreendedores políticos quanto de empreendedores institucionais, que podem 
perseguir interesses e compartilhar ideias e valores semelhantes entre si, possibilitando uma 
atuação articulada entre esses agentes para atingir seus objetivos.  

Anderson (2018) aponta que os empreendedores políticos seriam um tipo especial de 
empreendedor institucional que exerce um papel ativo nos meandros das políticas públicas 
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(policy). Tendo em vista que as instituições são entendidas como o conjunto de regras, normas, 
leis, regulamentos e procedimentos que definem a política (Mahoney & Thelen, 2010), logo a 
atuação dos empreendedores políticos pode gerar alterações no que tange a estabilidade do 
sistema, bem como o ordenamento e a cooperação entre os atores interessados.  

Com base nessa perspectiva, deve-se considerar que esses agentes não atuam sozinhos, 
aliando-se a outros atores com os quais compartilham crenças, interesses e objetivos 
semelhantes. Dessa forma, compreende-se que, ao se engajarem na defesa de ideias e em 
propostas de mudanças, os empreendedores manifestam não apenas as suas próprias opiniões e 
percepções, mas também as do grupo no qual se encontra inserido. Assim, ao se analisar a 
atuação desses agentes, deve-se ter também a percepção de que ele simboliza posições de um 
conjunto maior de atores dentro do sistema analisado. 

Para tanto, acabam formando coalizões de defesa para atuarem em conjunto e tentar 
fazer com que seus interesses e ideologias prevaleçam em relação a grupos adversários. Ao se 
agregar essa dimensão proposta pelo Modelo de Coalizões de Advocacia (Sabatier & Weible, 
2007), torna-se possível, assim, compreender o poder que as coalizões possuem para 
condicionar os rumos da política e o papel de liderança que os empreendedores podem assumir 
na condução dos debates e na defesa dos interesses que são compartilhados com os demais 
membros das coalizões das quais fazem parte. 

Os agentes empreendedores nas políticas públicas atuam em um contexto no qual 
prevalecem diferentes crenças, disputas, ideias e interesses e a formação de alianças tende a ser 
um processo inevitável para se alcançar os objetivos e limitar as ações dos adversários. Sendo 
um dos modelos teóricos mais utilizados nas últimas décadas para avaliar a dinâmica dos 
processos políticos, o ACF agrega a noção de que as disputas e negociações que resultam na 
mudança das políticas (e, por consequência, das instituições vigentes) ocorrem em um contexto 
de subsistema político, demandando tempo e a formação de coalizões de defesa, baseadas no 
sistema de crenças dos membros e na adoção de estratégias de atuação coordenada, nas quais 
alguns atores conseguem ter maior destaque em detrimento de outros (Sabatier & Weible, 2007; 
Weible & Sabatier, 2009; Weible et al., 2009).  

Além disso, o ACF agrega a noção de que os empreendedores não são agentes que atuam 
isoladamente em um subsistema político, mas sim que estão inseridos em um contexto no qual 
alianças tendem a se formar a partir das crenças compartilhadas pelos agentes e dos objetivos 
que tenham em comum. Dessa forma, presume-se que os empreendedores se engajarão em 
defender as ideias da coalizão da qual fazem parte e apresentar soluções que sejam vantajosas 
para todos os seus membros. Por fim, como apontado por Schmidt (2008), é possível traçar uma 
relação entre os diferentes níveis de ideia que os indivíduos manifestam e o sistema de crenças 
que lhes influenciam. 

Por sua vez, os preceitos do Neoinstitucionalismo Discursivo agregam uma dimensão 
sobre como o contexto institucional impacta na formulação das políticas públicas e no poder de 
ação que os agentes possuem para influenciar nos rumos das instituições. De forma mais 
específica, permite compreender as margens de manobra e as restrições que existem para os 
empreendedores políticos propagarem suas propostas e conduzirem suas negociações junto aos 
demais agentes envolvidos nos fluxos de política e de programas. 

Nesse sentido, o discurso assume uma importância fundamental para compreender os 
condicionantes que movem esses agentes. Tendo em vista ser este um instrumento valioso a 
sua disposição para manifestar e defender as ideias concebidas, torna-se um meio importante 
para advogar pela adoção das soluções propostas, persuadir os demais atores envolvidos na 
defesa dos seus interesses e condicionar os rumos que o ambiente institucional deveria adotar 
para permitir a execução das políticas concebidas – mesmo que, para tanto, precisem assumir a 
defesa de mudanças nas regras vigentes.  
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O Neoinstitucionalismo Discursivo considera que os discursos podem contribuir tanto 
para o sucesso quanto para o fracasso das ideias concebidas. Mais do que compreender o que 
foi dito, deve-se procurar compreender o contexto no qual o discurso foi transmitido (onde, 
quando, como e porque foi dito) e seu impacto na audiência (quem disse o que para quem) 
(Schmidt, 2008). Trata-se, assim, do esforço manifestado pelos agentes para legitimar suas 
propostas, englobando um conjunto de ideias e valores políticos atrelados a um processo 
interativo de comunicação e de formulação das políticas (Schmidt, 2002). Dado que os 
empreendedores possuem uma relevância nos debates e se apresentam como agentes 
representativos das coalizões, pode-se apontar que as ideias por eles defendidas estão atreladas 
principalmente aos níveis mais profundos (programs e philosophies), enquanto que o nível mais 
básico das policy solutions aparece de forma a complementar o discurso e a linha argumentativa 
desses agentes.  

Percebe-se, assim, que o poder do discurso dos empreendedores reside em se apresentar 
como uma voz que emana interesses e ideias de um conjunto maior de atores que estão, por sua 
vez, representados e simbolizados na figura desses agentes. Valendo-se de uma função 
coordenativa para operacionalizar os debates com os seus aliados e de uma função comunicativa 
para atingir o seu público-alvo visando transformar suas ideias em soluções e/ou despertar uma 
visão quanto à necessidade de mudanças nas instituições, os empreendedores acabam 
agregando legitimidade em suas falas e projetando maior impacto no direcionamento que esse 
discurso deve tomar para conseguir captar a atenção da audiência e convencê-la quanto à 
aceitabilidade de suas ideias  

Dessa forma, ao atraírem para si essas responsabilidades, os empreendedores 
conseguem se destacar dentro do conjunto de agentes que participam dos debates, aumentando 
as chances de condicionar os rumos a serem assumidos pela política e pelas instituições que a 
condicionam – seja no sentido de promover as mudanças que acharem necessárias, seja no 
sentido de evitar que o status quo seja alterado. Agregando-se a ótica das coalizões de defesa, 
pode-se compreender que os empreendedores, na medida em que não atuam sozinhos, e sim 
fazem parte de uma rede mais complexa de atores com os quais compartilham interesses e de 
crenças, também manifestavam, através do seu discurso, opiniões e ideias defendidas pelo 
grupo ao qual fazem parte.  

Entende-se, assim, que, partindo de um contexto no qual uma política pública trata-se 
de um subsistema político que engloba uma rede de atores com interesses e crenças diversas 
organizados em coalizões de defesa, alguns atores tendem a assumir uma posição de maior 
destaque na defesa das ideias e na implementação de soluções. As ideias e soluções defendidas, 
por sua vez, são transmitidas através do discurso dos agentes, refletindo, por sua vez, o sistema 
de crenças da coalizão da qual fazem parte. Por fim, a atuação – tanto dos empreendedores 
quanto das coalizões – é caracterizada por ser estratégica, revelando um comportamento 
dominante a fim de alcançar seus objetivos e, se for do interesse, desencadear processos de 
mudança nas políticas e nas instituições que as condicionam. 

Assim, por meio das propostas de interface entre essas abordagens, percebe-se que é 
possível agregar um olhar de dinamismo e de complexidade ao papel que o empreendedor 
desempenha nas políticas públicas. Embora seja possível concordar que essa atuação não 
necessariamente seja ativa, ao persuadir outros agentes para promover suas ideias e suas 
propostas, o empreendedor pode atuar com o propósito de influenciar o rumo das instituições, 
desencadeando as mudanças necessárias para o desenvolvimento de determinada política 
pública. Além disso, ao estar inserido dentro de uma coalizão, ele tende a promover ideias e 
soluções que são defendidas pelos demais membros do grupo, assumindo uma postura proativa 
e de proeminência perante os demais agentes e uma posição de destaque em um contexto no 
qual outras coalizões também estão operando e buscando alcançar seus objetivos. Nesse 
sentido, o poder do discurso – entendido aqui como a manifestação das ideias – adquire 
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importância estratégica para persuadir os demais agentes na defesa de suas propostas. Por fim, 
sob certos aspectos, para atingir seus fins, a promoção de alterações no status quo institucional 
também far-se-á necessária, demandando que advogue em prol delas. 

 
5. Considerações finais e contribuição da pesquisa 

 
Nos estudos em políticas públicas, a definição de agenda consiste na percepção pelos 

agentes públicos de que uma questão possui relevância, passando, assim, a ser objeto da 
intervenção do Estado por meio de uma política ou programa definidos por meio de um 
conjunto de regras institucionais. Os diversos atores interessados, entre eles empreendedores 
políticos e institucionais com visões particulares sobre o problema e munidos de ideias que 
podem servir como soluções para este, tentam influenciar no desenho que essa política assumirá 
em um ambiente marcado por disputas para definir a agenda vigente.  

O discurso adquire importância fundamental para que os empreendedores tenham êxito 
em suas empreitadas e consigam atingir seus objetivos, pois são agentes que se destacam por 
deter boa capacidade de persuasão e de convencimento. Constitui-se, assim, em um instrumento 
precioso para expor suas ideias, influenciar outros agentes envolvidos e direcionar suas ações, 
permitindo-lhes agir para aproveitar melhor as janelas de oportunidade existentes, mesmo que, 
para tanto, precise intervir na regras institucionais para garantir a implementação das soluções 
de políticas públicas defendidas. 

Resgatando a pergunta de pesquisa que condicionou este estudo, percebe-se que os 
empreendedores nas políticas públicas valem-se da posição de relevância adquirida dentro do 
contexto da política em questão e da legitimidade que possuem ao estarem representando os 
interesses de um conjunto maior de atores para agregar mais assertividade ao seu discurso. 
Dessa forma, conseguem operacionalizá-lo de forma a angariar mais apoio as suas ideias e, 
assim, influenciar os rumos da política e promover as mudanças necessárias no contexto 
institucional. Para tanto, procuraram desenvolver bem as funções de comunicação e de 
coordenação atreladas ao discurso para atingir com maior precisão seu público-alvo e manter 
um alinhamento de ideias com os seus aliados. 

Dessa forma, há uma estreita relação entre o discurso dos empreendedores e o da 
coalizão a qual pertencem em uma relação de dupla-troca. Por um lado, os empreendedores, ao 
se apresentarem como agentes que possuem posições de destaque dentro do subsistema e que 
estão atrelados a uma determinada coalizão por compartilhar crenças e interesses com os seus 
membros, agregam mais legitimidade, força e representatividade as suas ideias. Por outro lado, 
as coalizões se beneficiam da projeção que os empreendedores adquirem no desenvolvimento 
dos rumos dos debates e do seu poder de persuasão junto ao público-alvo para difundirem seus 
interesses e ter maiores êxitos em construir e/ou modificar a política a fim de que esta reflita o 
seu sistema de crenças e os seus interesses.  

Nesse sentido, nota-se que há um esforço de ambas as partes em manter um discurso 
sincronizado para manter uma coerência nas ideias difundidas. O respaldo das coalizões das 
quais fazem parte, a legitimação adquirida por suas ideias junto ao público-alvo e a 
operacionalização das funções comunicativa e coordenativa do discurso são elementos 
importantes para se compreender a força que o discurso dos empreendedores adquire em um 
determinado subsistema político e que lhes condiciona a ditar os rumos dos debates. Além disso, 
partindo-se da relação estabelecida por Schmidt para relacionar o nível das ideias com o sistema 
hierárquico de crenças do ACF, torna-se possível verificar, a partir das ideias, como as coalizões 
de defesa se constituíram e se organizaram em um subsistema  (Schmidt, 2008).  

Deve-se reconhecer, contudo, que o discurso manifestado pelos agentes (incluindo os 
empreendedores) e seu consequente posicionamento acerca de determinada política refletem as 
ideias, crenças, valores e opiniões das organizações das quais estes fazem parte. Assim, em 



 

 

12 

 

determinados ambientes, o discurso de um agente pode ser encomendado no sentido de não 
necessariamente expressar o que de fato ele pensa ou concorda sobre determinado assunto, mas 
sim refletir o posicionamento das organizações que este está representando. Além disso, em 
ambientes públicos, o agente pode se sentir constrangido em expressar suas reais opiniões sobre 
um determinado assunto por receios de como a audiência reagiria à sua fala e as suas ideias. 
Por fim, seja por uma questão estratégica ou por não estar devidamente autorizado, o agente 
pode optar por não manifestar tudo o que pensa sobre um dado assunto. 

Para pesquisas futuras, uma oportunidade que se revela promissora consiste em 
promover maior diálogo entre o ACF e os conceitos de empreendedor político e de 
empreendedor institucional visando suprir a lacuna que este modelo possui no que tange a 
ausência de uma abordagem para se avaliar a atuação dos agentes que fazem parte das coalizões 
de defesa. Ainda a respeito do ACF, deve-se incentivar estudos que possam relacionar o sistema 
de crenças das coalizões com os níveis das ideias manifestadas e defendidas por estas, tendo 
em vista que Schmidt (2008) reconhece que há uma aproximação entre as explanações desses 
dois conceitos. Considerando ser o Neoinstitucionalismo Discursivo uma abordagem teórica 
todavia recente e cujos vínculos paradigmáticos estão, em parte, ligados ao Construtivismo, 
aproximar-se do campo da Análise de Discurso Crítica possibilita melhor compreensão sobre o 
poder do discurso dos agentes e das ideias que não são explicitamente manifestadas através do 
discurso, mas que requerem um grau mais aprofundado de análise para a sua compreensão 
(como, por exemplo, compreender a ideologia que movimentam essas ideias). 
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